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EXCELENTÍSSIMO (A)  SENHOR (A)  JUIZ (A)  DE  DIREITO 

FEDERAL DA VARA CÍVEL, DA  SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

 - DISTRITO FEDERAL - 

 
 
◊ Necessidade de apreciação urgente, ante a propagação da potencialidade danosa. 
 
◊ Petição formalizada com 11 (onze) documentos e com pedido de tutela provisória de 

urgência antecipada. 
 

 
 
 

- AÇÃO POPULAR PREVENTIVA COM REQUERIMENTO DE 

TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA ANTECIPADA  

INITIO LITIS E INAUDITA ALTERA PARS - 

 

 

 
 
 

   Autor  :  SR. ALEX FERREIRA BORRALHO. 

   Réus  :  UNIÃO E PRESIDENTES DA REPÚBLICA, DA CÂMARA DOS  

                                        DEPUTADOS E DO SENADO FEDERAL. 

 
 

 

 

 

- Petição Inicial - 
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- EXÓRDIO -  

 

“O vírus é extremamente duro, ele derruba é o sistema de 

saúde.  Se ele não tem uma letalidade individual elevada, ele 

tem uma letalidade ao sistema de saúde”. – Luiz Henrique 

Mandetta, Ministro da Saúde da República Federativa do Brasil, no 

dia 11.03.2020, na Câmara dos Deputados – 

 

 

“Quem vai sofrer mais são os pobres, mais vulneráveis. 

Eles vão morrer nas portas dos hospitais, não vão conseguir 

entrar, muito menos receber um tubo para respirar e 

sobreviver à pneumonia. O pobre vai morrer na calçada” - 

Miguel Sroughi, em postagem no dia 23 de março deste ano no 

endereço eletrônico correspondente a 

https://noticias.uol.com.br/saude/ultimasnoticias/redacao/2020/03

/23/coronavirus-professor-da-usp-pobres.htm 

 

 

“O item mais precioso nessa pandemia é o tempo” – Alex 

Ferreira Borralho - 
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- RESUMO -  

 

Petição Inicial com substrato jurídico de acordo com o contido no artigo 

1° e seguintes da Lei de n° 4.717, de 29 de junho de 1965, que regula a 

Ação Popular c/c artigos 1°, 3°, 5°, caput e inciso LXXIII, 6°, 196 e 227, 

todos da Constituição Federal. 
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Ínclito (a) Togado (a)  

 

Insignes servidores da Assessoria Jurídica e da  

Secretaria Judiciária  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ALEX FERREIRA BORRALHO, brasileiro, 

companheiro de Elke Cordeiro de Moraes Rêgo Brandão, 

advogado regularmente inscrito na Ordem dos Advogados 

do Brasil, Seccional do Estado do Maranhão com o n° 

9692 (vide documento de n° 01), portador da Carteira de 

Identidade de nº 3916593-0 – SSP - MA e registrado no 

Cadastro Nacional de Pessoa Física sob o nº 529.129.553-

15, com Título de Eleitor de n° 0307 7970 1171, Zona 

076, Seção 309 (documento de n° 02), Município de São 

Luís (Estado do Maranhão), com telefone inerente a 98 9 

8198 3113 (Whatsapp) e endereço profissional para os 

fins previstos no artigo 269, do Código de Processo Civil,  

na Rua da Psicologia, nº 015 (Primeiro Andar), Quadra 
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20, CEP 65074-755, Bairro Cohafuma, no Município de 

São Luís, Estado do Maranhão (documento de n° 04), vem 

mui respeitosamente, nos termos do previsto no artigo 1° e 

seguintes da Lei de n° 4.717, de 29 de junho de 1965, que 

regula a Ação Popular c/c artigos 1°, 3°, 5°, caput e inciso 

LXXIII, 6°, 196 e 227, todos da Constituição Federal, 

propor 

 

 

AÇÃO POPULAR PREVENTIVA COM 

REQUERIMENTO DE TUTELA PROVISÓRIA DE 

URGÊNCIA ANTECIPADA INITIO LITIS E 

INAUDITA ALTERA PARS,  

 

 

em face da 

 

 

UNIÃO FEDERAL, pessoa jurídica de direito público, 

representada pela Advocacia-Geral da União, com sede no 

Setor de Autarquias Sul - Quadra 3 - Lotes 5/6, Ed. Multi 

Brasil Corporate – Brasília (Distrito Federal), com Código 

de Endereçamento Postal de n° 70.070-030, devidamente 

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas com o 
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n° 00.394.411/0001-09, do PRESIDENTE DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL (JAIR 

MESSIAS BOLSONARO), Chefe do Poder Executivo 

Federal, podendo ser encontrado na Praça dos Três 

Poderes, Palácio do Planalto, 4º Andar, com Código de 

Endereçamento Postal correspondente a 70.150-906, 

Brasília (Distrito Federal), do PRESIDENTE DA 

CÂMARA DOS DEPUTADOS (RODRIGO FELINTO 

IBARRA EPITÁCIO MAIA), com endereço para atos 

citatórios e intimatórios no Palácio do Congresso 

Nacional, Praça dos Três Poderes (CEP 70160900), em 

Brasília (Distrito Federal), devidamente inscrito no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas com o n° 

00.530.352/0001-59 (Câmara dos Deputados) e do 

PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL (DAVID 

SAMUEL ALCOLUMBRE TOBELEM), com endereço 

para os fins processuais de estilo na Praça dos Três 

Poderes (CEP 70165-900), em Brasília (Distrito Federal), 

regularmente inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas com o n° 00.530.279/0001-15 (Senado Federal), 

o que faz consoante as razões fáticas e de direito que passa 

a aduzir: 
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I TÓPICO 

- DAS CONSIDERAÇÕES PREMONITÓRIAS -  

 

 
A.A.01. Com efeito, essencial de logo externar que esta ação possui caráter 

totalmente preventivo, ante a ameaça de lesão a todos (as) os (as) brasileiros 

(as), visando a proteção a possibilidade de lesão ao direito a saúde e a vida 

de todos os nacionais, como bem delineado nos itens “B.C.03”, “B.C.04” e 

“B.C.05” e “D.A.01”, “D.A.02”, “D.A.03”, “D.A.04” e “D.A.05” e, ainda, 

“D.B.02”. 

 

 

A.A.02. Do mesmo modo, mister registrar, concessa maxima venia, que 

condicionar a apreciação do pleito de tutela provisória de urgência 

antecipada initio litis e inaudita altera pars, a prévia manifestação dos Réus, 

poderia ter o efeito de inviabilização dos pedidos materializados nesta 

petição, vez que, além da necessidade de tutelar a saúde de forma imediata 

de todos os nacionais, diante da crise do coronavírus, o CNJ (Conselho 

Nacional de Justiça) determinou na última quinta-feira (19.03.2020) a 

suspensão de todos os prazos processuais do país (Resolução de n° 313), 

sendo referida medida assinada pelo célebre Ministro Dias Toffoli, 

presidente do Excelso Pretório (STF), não se aplicando, apenas, ao 

Supremo Tribunal Federal (STF) e à Justiça Eleitoral, muito embora, a 

suspensão não se aplique a processos que envolvam a preservação de 

direitos e de natureza urgente (artigo 5°, parágrafo único, da Resolução de n° 

313, de 19 de março do ano em curso, do Conselho Nacional de Justiça). 
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II TÓPICO 

- DOS PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS -  

 
 

DA LEGITIMIDADE ATIVA 

 
B.A.01.  Disciplinam, respectivamente, os artigos 1°, caput e § 3° e 6°, caput, 

da Lei Federal de n° 4.717, de 29 de junho de 1965, que regula a Ação 

Popular, ita lex dicit: 

 

“A Qualquer cidadão será parte legítima para pleitear a 

anulação ou a declaração de nulidade de atos lesivos ao 

patrimônio da União, do Distrito Federal, dos Estados, dos 

Municípios, de entidades autárquicas, de sociedades de 

economia mista (Constituição, art. 141, § 38), de sociedades 

mútuas de seguro nas quais a União represente os 

segurados ausentes, de empresas públicas, de serviços 

sociais autônomos, de instituições ou fundações para cuja 

criação ou custeio o tesouro público haja concorrido ou 

concorra com mais de cinqüenta por cento do patrimônio 

ou da receita anual de empresas incorporadas ao patrimônio 

da União, do Distrito Federal, dos Estados e dos 

Municípios, e de quaisquer pessoas jurídicas ou entidades 

subvencionadas pelos cofres públicos.” - Artigo 1°, caput, da 

Lei Federal de n° 4.717, de 29 de junho de 1965 - 
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“§ 3º A prova da cidadania, para ingresso em juízo, será 

feita com o título eleitoral, ou com documento que a ele 

corresponda.”- Artigo 1°, § 3°, da Lei Federal de n° 4.717, de 29 de 

junho de 1965 - 

 
“A ação será proposta contra as pessoas públicas ou 

privadas e as entidades referidas no art. 1º, contra as 

autoridades, funcionários ou administradores que houverem 

autorizado, aprovado, ratificado ou praticado o ato 

impugnado, ou que, por omissão, tiverem dado 

oportunidade à lesão, e contra os beneficiários diretos do 

mesmo.” - Artigo 6°, caput, da Lei Federal de n° 4.717, de 29 de 

junho de 1965 - 

 
 
B.A.02.  In specie, bem delineada a legitimidade ativa na medida em que 

para ação em comento, o subscritor da presente peça (Alex Ferreira 

Borralho), é cidadão brasileiro no pleno gozo dos seus direitos políticos, 

conforme se infere com a singela verificação dos documentos de números 

02 e 03. 
 
 

DA LEGITIMIDADE PASSIVA 

 
 
B.B.01.  Por sua vez, situada as legitimidades passivas no fato de que 

podem os Réus efetivar a implementação da satisfação de todos os pedidos 
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deduzidos nesta exordial, tendo ambos pertinência subjetiva com o direito 

material controvertido. 

 
DO CABIMENTO 

 

B.C.01.  Já no que concerne ao cabimento, imperiosa a normatização 

contida no artigo 5°, inciso LXXIII, da atual Carta Republicana Federal, 

com previsão de utilização da ação popular para anulações de atos lesivos ao 

“patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe”, “à 

moralidade administrativa” e “ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e 

cultural”, sendo pertinente o registro de que no artigo 1º, caput, da Lei de 

Ação Popular, está consagrada a lesividade ao patrimônio público como 

fundamento para a sua propositura, enquanto o § 1º do mesmo dispositivo 

conceitua o patrimônio público a ser protegido como bens e direitos de 

valor econômico, artístico, estético, histórico ou turístico.  

 
 
B.C.02.  In casu, dentro da amplitude permitida pela tutela albergada pela 

Ação Popular, estão os bens materiais que compõem o patrimônio público 

como também os bens imateriais, solidificando a Constituição Federal a 

contrariedade do ato à moralidade administrativa, de modo que, ainda que 

conforme à lei, o ato administrativamente imoral pode ser anulado ou 

tornado sem efeito, que é, exatamente, o que se persegue na formulação 

desta petição inicial. 



 
                                                                                                                                                                     [13] 

 

 
 

 

alexferreiraborralho@uol.com.br 

B.C.03.  Se encontra, portanto, o Autor, ao formular esta ação de índole 

constitucional, procurando obter a prestação jurisdicional voltada para 

coibir a iminência de ato lesivo à moralidade administrativa, de fundado 

caráter preventivo, não podendo, concessa maxima venia, o órgão 

jurisdicional competente afastar tal pretensão, sob pena de lesão ao 

Princípio da Inafastabilidade da Jurisdição, contido no artigo 5°, inciso 

XXXV, da Lex Legum, assim instituído, in extensis: 

 

 

“Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 

residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 

termos seguintes:  

 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 

lesão ou ameaça a direito;” - Artigo 5°, inciso XXXV, da Carta 

Republicana Federal - 

 

 

B.C.04.  Em relação dialética, a ameaça da lesão na iminência de ser 

praticada, o que tensiona significativamente o manejo de tutelas jurídicas 

específicas para a supressão e repreensão do ato ilícito, possibilita a 

utilização da Ação Popular para fins meramente preventivos, vez que 
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objetiva ser ajuizada antes da consumação dos efeitos de qualquer ato 

administrativo, este que poderão ser plenamente nefastos a saúde de todos 

os brasileiros, colocando todos os nacionais em risco eminente de morte. 

 

 

B.C.05.  Logo, a natureza da pretensão ora posta em juízo é relativa a 

viabilização da ação popular em caráter preventivo e inibitório, estando tal 

intenção respaldada por decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

como bem situado na ementa do julgado abaixo transcrito, in litteris: 

 

 

“AÇÃO POPULAR PREVENTIVA. CONTRATO DE 

FINANCIAMENTE PÚBLICO COM SUSPEITA DE 

SUPERFATURAMENTO. SENTENÇA DE PARCIAL 

PROCEDÊNCIA DO PEDIDO (REMESSA OFICIAL 

DADA POR INTERPOSTA). PRELIMINARES 

(CARÊNCIA DE AÇÃO E OFESNA AO PRINCÍPIO 

DA CONGRUÊNCIA) AFASTADAS. DECISÃO DE 

MÉRITO COERENTE COM O CONTEXTO 

PROBATÓRIO DOS AUTOS. SENTENÇA DE 

PARCIAL PROCEDÊNCIA MANTIDA. RECURSO 

VOLUNTÁRIO DESPROVIDO.  
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1. Ação Popular Preventiva motivada pelo financiamento 

aprovado no âmbito do Instituto Nacional de Colonização 

e Reforma Agrária (INCRA), no valor de R$ 3.940.000,00, 

em favor da Cooperativa de Comercialização e Prestação de 

Serviços dos Assentados de Reforma Agrária do Pontal 

LTDA (COCAMP), ligada ao Movimento dos Sem Terra 

(MST), para aquisição de uma fecularia e dez caminhões, 

sob suspeita de superfaturamento.  

 

2. Constatado que a fecularia, além de possuir dívidas 

fiscais, era alvo de duas execuções movidas pelo Banco do 

Estado de São Paulo S/A (BANESPA), hoje sucedido pelo 

Banco Santander (Brasil) S/A, perante a Justiça Estadual, 

onde teve os bens móveis e imóveis penhorados. Ou seja, 

eventual alienação dos bens penhorados configuraria fraude 

a execução, nos termos do artigo 593 do Código de 

Processo Civil.  

 

3. A lesividade e a ilegalidade do ato administrativo 

impugnado estão estampadas nos autos, não havendo que 

se cogitar da carência de ação. Ademais, a Ação Popular, 

modernamente, é tida como instrumento de defesa da 

moralidade administrativa, o que se coaduna com perfeição 

à situação relatada, envolvendo a possível malversação de 
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recursos públicos na ordem de R$ 3.940.000,00. 

Precedentes do C. STJ” - STJ/ RESP de n° 1568339 SP 

2015/0274085-4 / Relatoria do Ministro Benedito Gonçalves / Data 

de Publicação inerente a 02.05.2017 / Sublinhei -  

 

 
DO FORO COMPETENTE 

 

B.D.01.  Especificamente, impõe o artigo 5°, da lex que regula a ação 

popular (Lei Federal de n° 4.717, de 29 de junho de 1965), ad litteram: 

 

 

“Conforme a origem do ato impugnado, é competente para 

conhecer da ação, processá-la e julgá-la, o juiz que, de 

acordo com a organização judiciária de cada Estado, o for 

para as causas que interessem à União, ao Distrito Federal, 

ao Estado ou ao Município.  

 

§ 1º Para fins de competência, equiparam-se a atos da 

União, do Distrito Federal, do Estado ou dos Municípios, 

os atos das pessoas criadas ou mantidas por essas pessoas 

jurídicas de direito público, bem como os atos das 

sociedades de que elas sejam acionistas e os das pessoas ou 
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entidades por elas subvencionadas ou em relação às quais 

tenham interesse patrimonial.  

 

§ 2º Quando o pleito interessar simultaneamente à União e 

a qualquer outra pessoa ou entidade, será competente o juiz 

das causas da União, se houver; quando interessar 

simultaneamente ao Estado e ao Município, será 

competente o juiz das causas do Estado, se houver.  

 

§ 3º A propositura da ação prevenirá a jurisdição do juízo 

para todas as ações, que forem posteriormente intentadas 

contra as mesmas partes e sob os mesmos fundamentos.  

 

§ 4º Na defesa do patrimônio público caberá a suspensão 

liminar do ato lesivo impugnado.” - Artigo 5°, da Lei Federal de 

n° 4.717, de 29 de junho de1965 - 

 
 
B.D.02.  Necessariamente, inquestionável o interesse da UNIÃO e do 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA no feito ora em evidência, eis que apesar 

de ambos formarem o pólo passivo desta exordial, serão, igualmente,  

destinatários práticos do bem jurídico que se pretende tutelar, este adstrito a 

saúde de todos os brasileiros (as), o que por si só atrai a competência da 

Justiça Federal. 
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B.D.03.  Complementando tal contexto, fulcrado na necessidade de 

assegurar, ao Autor, o contido no preceito constitucional correspondente ao 

contido no artigo 5°, inciso LXXIII, que garante a todo cidadão a defesa de 

interesses coletivos, devem ser empregadas as regras de competência 

constantes no Código de Processo Civil, vez que assim disciplina o artigo 22, 

da Lei Federal de n° 4.717, de 29 de junho de 1965 (Aplicam-se à ação 

popular as regras do Código de Processo Civil, naquilo em que não 

contrariem os dispositivos desta Lei, nem a natureza específica da ação), 

devendo ser empregadas as regras de competência do Diploma Processual 

Civil que em seu artigo 51, parágrafo único, assim transcrito, ipsis verbis: 

 

“Parágrafo único. Se a União for a demandada, a ação 

poderá ser proposta no foro de domicílio do autor, no de 

ocorrência do ato ou fato que originou a demanda, no de 

situação da coisa ou no Distrito Federal.” – Artigo51, 

parágrafo único, do Código de Processo Civil - 

 

 

B.D.04.  Em vista do exposto e conforme se conclui da análise do 

documento de n° 04, o foro competente será o do Juízo Federal do domicílio 

do Demandante, que neste caso é o da Vara Federal da Seção Judiciária da 

Capital do Estado do Maranhão.   
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B.D.05.  No entanto, por ser regra processual de opção do Autor, opta o 

Demandante pela formalização desta petição em uma das Varas Federais da 

Seção Judiciária de Brasília (Distrito Federal), local onde fica a sede da 

Advocacia Geral da União (AGU), que é a instituição responsável pela 

representação, fiscalização e controles jurídicos da União e da Presidência 

da República Federativa do Brasil, estando, ainda, no referido local o 

Congresso Nacional, composto pelas duas casas (Câmara dos Deputados e 

Senado Federal). 

 

 
DA GRATUIDADE OPE LEGIS 

 

 
B.E.01.  Em razão do disposto no artigo 5°, inciso LXXVIII, da 

Constituição Federal, “qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 

popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de 

que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao 

patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, 

isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência” (Grifei).  Dispensado, 

portanto, o Autor do pagamento de custas judiciais. 
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III TÓPICO 

- DA SÍNTESE FÁTICA - 
 
 

DA INTRODUÇÃO DO CASO 

 
 
C.A.01. Com efeito, disciplina o inciso I, do artigo 374, do Código de 

Processo Civil, ad litteram: 

 

 

“Não dependem de prova os fatos:  

 

I – notórios;” – Artigo 374, inciso I, do Código de Processo Civil - 

 

 
C.A.02. Pois bem. Constitui fato notório que no dia 31 de dezembro do 

ano de 2019, na cidade de Wuhan, na China, foi descoberto uma família de 

vírus que causam infecções respiratórias agudas graves que podem levar a 

morte parte significante da população mundial, provocando a doença 

denominada de coronavírus (COVID 19 – Coronavirus Disease 2019). 

 

 
C.A.03. O surto inicial ensejou uma pandemia global, declarada pela 

Organização Mundial de Saúde (OMS), além de atingir todos os países do 

planeta, ou seja, colocando em risco toda a população da terra. 
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C.A.04. Segundos dados científicos, 80 % (oitenta por cento) dos casos que 

obtém confirmação da COVID-19 são ligeiros ou assintomáticos, sendo 15 

% (quinze por cento) relativos a infecções graves que chegam a necessitar de 

oxigênio e 5 % (cinco por cento) são infecções bastante graves que 

necessitam de ventilação, podendo evoluir para pneumonia grave com 

insuficiência respiratória grave, falência de vários órgãos e até a morte. 

 

 

C.A.05. Vale ressaltar que a doença é transmitida através de gotículas 

produzidas nas vias respiratórias das pessoas infectadas, estando entre os 

fatores de risco a idade avançada e a subsistência de doenças 

cardiovasculares, diabetes ou doenças pulmonares, já tendo levado a óbito 

mais de 20.000 (vinte mil) pessoas no mundo todo. 

 

 
DO ESTÁGIO ATUAL DO COVID-19 NA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

 
 
C.B.01. Especificamente no território nacional da República Federativa do 

Brasil, a pandemia gerou até a presente data (25.03.2020, às 15:11 hs), 

segundo o Ministério da Saúde, 2201 (dois mil duzentos e um) casos e 46 

(quarenta e seis) mortes, com estimativas feitas no dia 18 de março do 

corrente ano, de que em 10 (dez) dias a quantidade de casos confirmados 

poderá chegar a 4.970 (quatro mil, novecentos e setenta) casos, conforme se 
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infere no documento de n° 05, este inerente a uma estimativa feita por 

pesquisadores. 

 

 

C.B.02. De acordo com a Agência Brasil, de propriedade do Poder 

Executivo Federal, o Ministro da Saúde Luiz Henrique Mandetta, afirmou 

que “a estimativa é que metade da população seja contaminada pelo novo 

coronavírus e que, desse total, mais da metade não vai apresentar sintomas.  

Segundo Mandetta, cerca de 15% das pessoas que apresentarem os sintomas 

precisarão de internação hospitalar” (documento de n° 06). 

 

 

C.B.03. Sob esse contexto, de incertezas e de crise desencadeada pelo 

aumento de casos de infecções e mortes causadas pelo COVID-19, na 

República Federativa do Brasil, que acaba por colocar todo o país em 

quarentena, estagnando a economia, a única certeza que todos nós temos é a 

urgência e a necessidade de valorização e fortalecimento do Sistema Único 

de Saúde (SUS), que só no ano passado (2019) perdeu mais de R$ 

20.000.000.000,00 (vinte bilhões de reais) para pagamento de juros, estando 

atualmente sucateado, mas que oferece tratamento para todos (as) os (as) 

brasileiros (as). 

 

 
C.B.04. Efetivamente, segundo um estudo da Comissão de Orçamento e 

Financiamento (COFIN), do Conselho Nacional de Saúde (CNS), o Sistema 
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Único de Saúde (SUS) já perdeu R$ 20.000.000.000,00 (vinte bilhões de 

reais), do ano de 2016 até o ano de 2020. 

 

 

C.B.05. Com a população brasileira enfrentando essa pandemia, 

envelhecendo, a inflação setorial crescendo e as condições de vida da 

população, sobretudo aqueles que não tem condições financeiras, é evidente 

que o sistema público de saúde precise de mais recursos.  

 

 

C.B.06. Se nada for feito para aumentar os recursos para o Ministério da 

Saúde nesse momento, caminharemos para uma barbárie, que não será 

refletida somente na falta de leitos de Unidades de Terapia Intensiva 

(UTI), mais de investimentos em insumos básicos e para medicamentos, 

visando o enfrentamento do COVID-19. 

 

 

DAS MEDIDAS QUE PODEM SER TOMADAS PARA FORTALECIMENTO FINANCEIRO DO 

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) DA REPÚBLICA FEDERATIVA BRASILEIRA 

 
 
C.C.01. Sob o enfoque das conseqüências que o COVID-19 trouxe para a 

população brasileira, ou seja, de ocorrência de uma pandemia declarada 

pela Organização Mundial de Saúde (OMS) e com a significativa 

impossibilidade de realizações de eleições neste ano (2020), a adoção de 
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medidas excepcionais que visam o resguardo da moralidade administrativa, 

evidenciada na necessidade de garantia de saúde a todos os nacionais, impõe 

que a destinação dos recursos do Fundo Partidário e do Fundo Especial de 

Financiamento de Campanhas, caso seja necessário, seja utilizado, para o 

enfrentamento de crises de saúde pública. 

 

 

C.C.02. É que também constitui fato notório nos termos do contido no 

inciso I, do artigo 374, do Código de Processo Civil, que o Presidente da 

República Federativa do Brasil sancionou, integralmente, a Lei 

Orçamentária Anual (LOA) do ano de 2020, que incluiu um fundo eleitoral 

de R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), para financiar as campanhas 

nas eleições municipais de outubro, sendo que além desse montante, contam 

com mais R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão) do Fundo Partidário para as 

despesas com as atividades das legendas.   

 

C.C.03. In casu, estamos diante de uma emergência nacional, sendo 

moralmente legítimo a nível administrativo, a destinação desse valor 

relativo aos dois fundos antes externados, para esse caso de acentuada crise 

nacional na saúde. 

 
 
C.C.04. Em outro naipe, o Projeto de Lei do Congresso Nacional (PLN) 

de n° 4/2020, enviado pelo governo como parte de um acordo para por fim a 
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um impasse sobre o orçamento impositivo, estabelece que, “na execução de 

emendas parlamentares, o governo consulte o relator-geral da proposta 

orçamentária ou a comissão do Congresso somente quando a iniciativa 

parlamentar reforçar despesa originalmente fixada pelo Executivo, e apenas 

em relação ao valor que foi acrescentado”, conforme consta no documento 

de n° 07, que possui como fonte o próprio site do Senado Federal (Agência 

Senado). 

 

 
C.C.05. Vale mencionar, que o documento de n° 07, este representativo do 

manifesto de alguns Senadores da República, trazem um movimento de 

referidas autoridades voltadas para a alocação dos recursos concernentes ao 

Projeto de Lei do Congresso Nacional (PLN) de n° 4/2020, na estruturação 

do Sistema Único de Saúde (SUS), visando socorrer a população brasileira. 

 

 

C.C.05. Por fim, expressamos, tendo como base o endereço digital 

correspondente a https:// noticias. uol. com. br / saude / ultimas-

noticias/redacao/2020/03/23/coronavirus-professor-da-usp-pobres.htm,     que 

O professor da USP (Universidade de São Paulo) e um dos cirurgiões mais 

renomados do Brasil, MIGUEL SROUGI, afirmou no dia 23 de março deste 

ano que "quem vai sofrer mais são os pobres, mais vulneráveis. Eles vão 

morrer nas portas dos hospitais, não vão conseguir entrar, muito menos 

receber um tubo para respirar e sobreviver à pneumonia.  O pobre vai 

morrer na calçada” 
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IV TÓPICO 

- DO DIREITO - 

 
DAS DISPOSIÇÕES REFERENTES A AÇÃO POPULAR PREVENTIVA 

 

D.A.01. De início, mister ressaltar que não há necessidade da ocorrência 

de prejuízo econômico-financeiro para a admissibilidade da ação popular, 

como, por exemplo, quando o acionamento tem em mira ato lesivo à 

moralidade administrativa, o que corresponde ao caso tratado nesta petição 

inicial. 

 

 

D.A.02. Verdadeiramente, a ação popular se constitui em um instrumento 

exemplar para que seja implementada a defesa da moralidade administrativa, 

mesmo que seja inexistente um dano econômico-material ao patrimônio 

público. 

 

 

D.A.03. Certamente, de forma bem nítida, o inciso LXXIII. do artigo 5º. 

da Carta Republicana Federal, assim como, o artigo 1º , da Lei Federal de 

n° 4.717, de 29 de junho de 1965, demonstram que a ação popular é a via 

processual idônea para a impugnação de atos referentes à administração da 

coisa pública, à direção de entidades e órgãos públicos e à gestão de recursos 

financeiros públicos. Daí a adequação da ação popular contra atos 

administrativos, tanto os comissivos quanto os omissivos, quando lesivos ao 
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patrimônio público, à moralidade administrativa, ao meio ambiente ou ao 

patrimônio histórico e cultural. 

 

 
D.A.04. Diante de tal natureza, a ação popular pode ser repressiva ou 

corretiva e preventiva, sendo a voltada para os atos administrativos já 

concretizados, com o consequente acionamento do Poder Judiciário pelo 

cidadão na busca da desconstituição dos atos lesivos e da posterior reparação 

civil, conforme o caso e a segunda (preventiva), a fim de evitar futura lesão 

ao patrimônio público em geral, antes mesmo da consumação, sendo este o 

caso em comento. 

 

 
D.A.05. Aliás, o Supremo Tribunal Federal (STF) já teve a oportunidade 

de se manifestar sobre esse tema, conforme demonstramos na transcrição 

abaixo concretizada, in extensis: 

 

 

“Com efeito, a Ação Popular, como regulada pela Lei nº 

4.717, de 29.06.1965, visa à declaração de nulidade ou à 

anulação de atos administrativos, quando lesivos ao 

patrimônio público, como dispõem seus artigos 1º, 2º e 4º.  
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Mas não é preciso esperar que os atos lesivos ocorram e 

produzam todos os seus efeitos, para que, só então, ela seja 

proposta.  

 

3. No caso presente, a Ação Popular, como proposta, tem 

índole preventiva e repressiva ou corretiva, ao mesmo 

tempo. Com ela se pretende a sustação dos pagamentos 

futuros (caráter preventivo) e a restituição das quantias que 

tiverem sido pagas, nos últimos cinco anos, em face do 

prazo prescricional previsto no art. 21 da Lei da Ação 

Popular (caráter repressivo).  

 

4. Cabível, pois, a Ação, como proposta.” – STF / AO de n° 

506 / QO / Plenário do Excelso Pretório / Publicação em 

04.12.1998 - 

 

  

DO MÍNIMO EXISTÊNCIAL E DO PRINCÍPIO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA 

 

 
D.B.01. O Princípio da Moralidade Administrativa passou, a partir da 

Constituição Federal de 1988, a constar, expressamente, do rol de bens e 

valores tuteláveis por meio da ação popular, de modo que se previu a 

possibilidade de combate do ato ou omissão lesiva a tal valor. 
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D.B.02. A possibilidade de se controlar atos ou omissões lesivas à 

moralidade independentemente de lesão ao erário, sendo que, o 

posicionamento jurisprudencial hoje se consolidou, mormente por 

intermédio de julgamento de recurso extraordinário repetitivo no Supremo 

Tribunal Federal (STF), no sentido de que a lesão à moralidade deve ser 

controlada independentemente de lesão ao erário, como bem demonstrado 

no documento de n° 08. 
 

 

D.B.03. Vale externar que a lesão à moralidade não precisa estar atrelada 

à violação de um dispositivo legal específico, devendo fundar-se na ordem 

jurídica, se amparando em outros preceitos constitucionais, com o ocorre na 

presente exordial.  Aliás, mesmo que de estrutura aberta, com base numa 

interpretação sistemática e finalística, se demonstrar que o ato ou omissão 

ofende aos valores da Administração Pública e da República Brasileira, não 

constituindo um simples arbítrio do cidadão ou do Judiciário, haverá a tutela 

jurisdicional de ser prestada. 

 

 
D.B.04. Importante notar, que além dos atos ilegais comissivos ou 

omissivos, podem ser considerados imorais aqueles atos pessoais ou 

desproporcionais, que representem abuso ou desvio de finalidade pela 

incongruência com o sistema constitucional pátrio, o que, 

indiscutivelmente, constitui um tipo de ilegalidade, sendo este o caso 

retratado nesta petição inicial. 
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D.B.05. Diante desse cenário, podemos concluir que em termos 

administrativos, que a omissão lesiva ao mínimo existencial relativo a direito 

fundamental representa verdadeira imoralidade administrativa, seja pela 

ilegalidade e incompatibilidade com o texto constitucional que impõe uma 

prestação positiva, seja pela desproporcionalidade imanente a toda violação 

de mínimo existencial. 
 
 
D.B.06. Importante propalar que o mínimo existencial, criado na década 

de cinquenta pela jurisprudência alemã, para designar o menor nível de 

satisfação de um direito fundamental que se pode admitir sem que haja 

afronta à dignidade humana e ao núcleo essencial dos direitos fundamentais, 

surge como um reconhecimento do Estado Social e da eficácia plena e 

imediata das normas concernentes aos direitos sociais, que impõem 

prestações positivas e exigem ações fáticas dependentes de investimentos de 

recursos limitados e que, portanto, pode ser realizado em diferentes níveis.  

 

 

D.B.07. O mínimo existencial é necessário para que o direito fundamental 

não seja esvaziado/liquidado, assim como, para que não ocorram violações 

do núcleo duro dos direitos fundamentais — dignidade humana - 

autonomia—, autorizando que o Poder Judiciário intervenha nos atos do 

Estado, omissivos ou comissivos, quando houver a sua inobservância, ou 

seja, quando a ação ou omissão estatal esvaziarem direito fundamental, 

negando o mínimo existencial para uma sobrevivência digna, como ocorre no 

caso de incidência do coronavírus (COVID-19). 
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D.B.08. Convém esclarecer que a realização do mínimo existencial está 

diretamente ligada aos direitos fundamentais de 2ª (segunda) dimensão, ou 

seja, aos direitos sociais, que são reconhecidos, expressamente, em diversas 

constituições, dentre elas na nossa Carta Republicana Federal, como sendo 

um dever do Estado envolvendo prestações positivas (fáticas e normativas), 

de cunho social, cultural e econômico, podendo-se concluir pela 

imoralidade do ato omissivo ou comissivo que o negligencia ou não o 

observa, seja porque representa a desobediência de um dever previsto na 

Constituição, seja pelas consequências geradas em desfavor dos titulares 

desses direitos, para quem são negadas condições dignas de subsistência, 

como é o caso dos nacionais neste momento de pandemia.  

 

 

D.B.09. Não podemos conviver, pois, nesse momento crucial para a 

população brasileira (incidência do coronavírus), com a sonegação de 

condições dignas aos indivíduos e à sociedade, sendo indiscutível a 

imoralidade em tal comportamento. 

 

 

D.B.10. Assim, se impõe a consolidação do entendimento sobre a 

possibilidade do controle de políticas públicas no âmbito do Supremo 

Tribunal Federal (STF), quando é determinado, por exemplo, a adaptação 

de escola pública às necessidades especiais de alguns alunos (RE 877.607 

AgR/MG) ou quando determina a construção ou a reforma de escola, tendo 
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em vista a total ausência de condições de uso por parte do prédio em 

funcionamento (ARE 761.127 AgR/AP), decisões que apesar de proferidas 

no âmbito de ações civil públicas, poderiam, perfeitamente, ter sido objeto 

de ação popular baseada na omissão lesiva ao mínimo existencial de direitos 

fundamentais.  

 

 

D.B.11. In casu, estamos diante de um verdadeiro ato omissivo lesivo à 

moralidade, que não depende de lesão ao erário e que se mostra inaceitável 

por constituir desrespeito à Constituição Federal e aos seus direitos 

fundamentais, dentre os quais à dignidade humana, este que compõe a saúde 

de todos (as) os (as) brasileiros (as), possuindo, nesse sentindo, a plena 

possibilidade de, com base na norma constitucional garantidora da ação 

popular (artigo 5º, inciso LXXIII), formular esse tipo de ação coletiva, para 

o combate de ato omissivo (omissão) da Administração Pública, lesivo a 

direito fundamental, em relação ao seu mínimo existencial, já que um dos 

objetos de tal demanda é, justamente, a omissão lesiva a moralidade. É isso 

que se espera da ação popular no atual paradigma dos direitos 

fundamentais, situado num Estado Democrático de Direito em que os 

direitos sociais e os direitos difusos ganham estatura constitucional, como 

bem reconhecido na obra relativa a “A teoria da separação dos poderes e o 

estado democrático constitucional: funções de governo e funções de garantia” 

(Zaneti Júnior, Hermes. In: Grinover, Ada Pellegrini. Watanabe, Kazuo 
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(Coord.). O controle jurisdicional de políticas públicas. 2. ed. Rio de Janeiro: 

Forense, 2013. p. 43). 

 

 

DO CRITÉRIO DA PRIORIDADE E DA PRIMAZIA DO DIREITO A SAÚDE 

 

 
D.C.01. A colocação dos recursos arrecadados à disposição de todos, 

constitui um dos fundamentos da República Federativa Brasileira, 

garantindo-se o exercício da cidadania e o tratamento digno de todos os 

cidadãos sendo, também, um de seus objetivos primordiais a construção de 

uma sociedade livre, justa e solidária, fundada na redução das desigualdades 

sociais, senão vejamos na simples leitura do contido, respectivamente, nos 

artigos 1°, 3° e 227, caput, da Constituição Federal, ipsis verbis: 
 

“A República Federativa do Brasil, formada pela união 

indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 

constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 

fundamentos:  

 

I–a soberania;  

 

II–a cidadania;  

 

III–a dignidade da pessoa humana;  
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IV–os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;  

 

V–o pluralismo político.  

 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o 

exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 

nos termos desta Constituição.” – Artigo 1°, da Carta 

Republicana Federal - 

 

“Constituem objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil:  

 

I–construir uma sociedade livre, justa e solidária;  

 

II–garantir o desenvolvimento nacional;  

 

III–erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 

desigualdades sociais e regionais;  

 

IV–promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 

discriminação.” – Artigo 3°, da Carta Republicana Federal - 
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“É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 

criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta 

prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 

e opressão.” – Artigo 227, caput, da Carta Republicana Federal - 

 

 
D.C.02. Nesse sentir, como direito social expressado no artigo 6°, da 

Constituição Federal (São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, 

o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a 

proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma 

desta Constituição), a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 

mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 

doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 

serviços para sua promoção, proteção e recuperação, conforme dispõe o 

artigo 196, da Lex Legum (A saúde é direito de todos e dever do Estado, 

garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 

risco de doença e de outros agravos e ao 118 Constituição da República 

Federativa do Brasil acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 

promoção, proteção e recuperação). 
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D.C.03. Sob esse naipe, se inspirado na Declaração francesa dos Direitos 

do Homem, do ano de 1789, que determina como fundamentais os direitos à 

liberdade, segurança, propriedade e à resistência à opressão, estabeleceu a 

Constituição Federal, no seu artigo 5º,  caput, ad litteram:  

 

“Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 

residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 

termos seguintes:” – Artigo 5°, caput, da Carta Republicana Federal 

- 

 
D.C.04. In specie, estamos sob o pálio da proteção do direito a vida de 

todos (as) os (as) brasileiros (as), sendo este um pressuposto a todos os 

demais direitos, um bem indisponível. Não basta que se assegure a 

sobrevida, vez que, é indispensável que, se possível, preventivamente, sejam 

garantidos os meios necessários para a manutenção da saúde física e mental 

de cada um e de todos os cidadãos.  

 

 
D.C.05. Em relação complementativa, a liberdade é outro direito 

fundamental concernente a possibilidade de escolha, o que não vai existir no 

caso de ausência da vida com plena saúde, posto que, da saúde física 
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depende a lucidez e desta a escolha. Feita a escolha, é necessário operá-la, o 

que se torna impossível sem a saúde física.  

 

 

D.C.06. Até mesmo o direito à segurança não pode ser considerado no 

sentido restrito, isso se adotarmos os parâmetros da segurança à integridade 

física e mental e à liberdade de locomoção. Não estaria o Estado, pois, 

oferecendo a segurança se não garantisse a vida dos cidadãos com plena 

saúde. 

 
DAS RECENTES DECISÕES DO EMINENTE MINISTRO ALEXANDRE 

 DE MORAES, DO EXCELSO PRETÓRIO 

 

 
D.D.01. O documento de n° 09, representativo de notáveis decisões do 

Ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), com 

incidência do fator saúde relacionado a pandemia do COVID-19, solidificou 

as seguintes conclusões colocadas em ênfase na Medida Cautelar na Ação 

Cível Originária de n° 3.365 (Bahia) e na Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental de n° 568 (Paraná), com datas das decisões 

correspondentes a 22 e 23 de março do ano de 2020, à mencionar, in litteris: 
 

 
“A Constituição Federal, em diversos dispositivos, prevê 

princípios informadores e regras de competência no tocante 

à proteção da saúde pública, destacando, desde logo, no 
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próprio preâmbulo a necessidade de o Estado Democrático 

assegurar o bem-estar da sociedade. Logicamente, dentro da 

ideia de bem-estar, deve ser destacada como uma das 

principais finalidades do Estado a efetividade de políticas 

públicas destinadas à saúde.  

 

O direito à vida e à saúde aparecem como consequência 

imediata da consagração da dignidade da pessoa humana 

como fundamento da República Federativa do Brasil. Nesse 

sentido, a Constituição Federal consagrou, nos artigos 196 e 

197, a saúde como direito de todos e dever do Estado, 

garantindo sua universalidade e igualdade no acesso às 

ações e serviços de saúde.  

 

A gravidade da emergência causada pela pandemia do 

COVID-19 (Coronavírus) exige das autoridades brasileiras, 

em todos os níveis de governo, a efetivação concreta da 

proteção à saúde pública, com a adoção de todas as 

medidas possíveis para o apoio e manutenção das atividades 

do Sistema Único de Saúde.  

 

 

O desafio que a situação atual coloca à sociedade brasileira 

e às autoridades públicas é da mais elevada gravidade, e não 

pode ser minimizado. A pandemia de COVID-19 

(Coronavírus) é uma ameaça real e iminente, que irá 
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extenuar a capacidade operacional do sistema público de 

saúde, com consequências desastrosas para a população, 

caso não sejam adotadas medidas de efeito imediato.  

 

A alegação do Estado da Bahia de que está impossibilitado 

de cumprir a obrigação com a União em virtude do atual 

momento extraordinário e imprevisível relacionado à 

pandemia do COVID-19 e todas as circunstâncias nele 

envolvidas é, absolutamente, plausível; estando, portanto, 

presente na hipótese, a necessidade de fiel observância ao 

princípio da razoabilidade, uma vez que, observadas as 

necessárias proporcionalidade, justiça e adequação da 

medida pleiteada e a atual situação de pandemia do 

COVID-19, que demonstra a imperatividade de destinação 

de recursos públicos para atenuar os graves riscos a saúde 

em geral, acarretando a necessidade de sua concessão, pois 

a atuação do Poder Público somente será legítima, se 

presentes a racionalidade, a prudência, a proporção e, 

principalmente, nesse momento, a real e efetiva proteção ao 

direito fundamental da saúde. 

 

A medida pleiteada comprova ser patente a necessidade de 

efetividade de medidas concretas para proteção da saúde 

pública e da vida dos brasileiros que vivem na Bahia, com a 

destinação prioritária do orçamento público.” - STF / Medida 
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Cautelar na Ação Cível Originária de n° 3.365, de Relatoria do 

Ministro Alexandre de Moraes / Sublinhei – 

 

 

“A Constituição Federal, em diversos dispositivos, prevê 

princípios informadores e regras de competência no tocante 

à proteção da saúde pública, destacando, desde logo, no 

próprio preâmbulo a necessidade de o Estado Democrático 

assegurar o bem-estar da sociedade. Logicamente, dentro da 

ideia de bem-estar, deve ser destacada como uma das 

principais finalidades do Estado a efetividade de políticas 

públicas destinadas à saúde.  

 

O direito à vida e a saúde aparecem como consequência 

imediata da consagração da dignidade da pessoa humana 

como fundamento da República Federativa do Brasil. Nesse 

sentido, a Constituição Federal consagrou, nos artigos 196 e 

197, a saúde como direito de todos e dever do Estado, 

garantindo sua universalidade e igualdade no acesso às 

ações e serviços de saúde.  

 

A gravidade da emergência causada pela pandemia do 

COVID-19 (Coronavírus) exige das autoridades brasileiras, 

em todos os níveis de governo, a efetivação concreta da 

proteção à saúde pública, com a adoção de todas as 
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medidas possíveis para o apoio e manutenção das atividades 

do Sistema Único de Saúde.  

 

No que toca aos presentes autos, como o demonstra a 

iniciativa da PGR e anuência dos Poderes Legislativo e 

Executivo, é consenso que essas atividades assumem 

evidente prioridade sobre os demais programas de governo 

contemplados pelo Acordo Sobre Destinação de Valores.  

 

Veja-se que o Item 1.1 do Acordo Sobre Destinação de 

Valores previa a aporte de recursos na área da Educação 

nos seguintes termos:  

 

1.1. EDUCAÇÃO: R$ 1.601.941.554,97 (um bilhão, 

seiscentos e um milhões, novecentos e quarenta e um mil e 

quinhentos e cinquenta e quatro reais e noventa e sete 

centavos)  

 

1.1.1 R$ 1.001.941.554,97 (um bilhão, um milhão, 

novecentos e quarenta e um mil e quinhentos e cinquenta e 

quatro reais e noventa e sete centavos, com as devidas 

atualizações, serão destinados para o Ministério da 

Educação para ações relacionadas à educação infantil.  

 

1.1.2. R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de 

reais), com as devidas atualizações, serão destinados para o 
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Ministério da Cidadania, para ações relacionadas ao 

Programa Criança Feliz, que compreende uma série de 

iniciativas vocacionadas ao desenvolvimento integral da 

Primeira Infância.  

 

1.1.3. R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de 

reais), com as devidas atualizações, serão destinados para o 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 

Comunicações, para ações relacionadas a projetos ligados a 

empreendedorismo, inovação, popularização da ciência, 

educação em ciência e tecnologias aplicadas, tais como 

Bolsas de pesquisa pelo Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq e a 

Construção da Fonte de Luz Síncrotron de 4ª Geração – 

SÍRIUS.  

 

1.1.4. R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), com as 

devidas atualizações, para ações socioeducativas em 

cooperação com os Estados, preferencialmente por 

intermédio do Ministério da Mulher, da Família e dos 

Direitos Humanos.  

 

No tocante ao montante destinado à EDUCAÇÃO, tanto 

ao Ministério da Educação, quanto ao Ministério da 
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Cidadania, a realocação requerida trata de valores que, 

embora expressamente consignados para ações e 

programas, não foram executados até o momento, 

conforme informado pela AGU (Petição 9.158/2020, peça 

315) e pelo próprio Ministro da Educação (Ofício 

772/2020/CHEFIA/GM/GM-MEC, peça 327).  

 

Nesse mesmo ofício, o MEC informa que os recursos 

orçamentários foram disponibilizados em 28/11/2019 por 

meio da Lei 13.920/2019, distribuídos nas seguintes ações: 

Apoio a Infraestrutura para a Educação Básica (R$ 751,9 

milhões); e Apoio a Manutenção da Educação Infantil (R$ 

250 milhões). Informou ainda ter sido solicitado ao 

Ministério da Economia a reabertura desse orçamento para 

o exercício em curso.  

 

Pelo despacho de 2/3/2020 (peça 328), determinei fosse 

oficiado o Ministério da Economia para manifestação a 

respeito do cronograma de liberação dos valores em 

questão.  

 

Dessa forma, a realocação solicitada não acarretará 

nenhuma descontinuidade de ações ou programas de 

governo, ao mesmo tempo em que virá ao encontro de uma 
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necessidade premente que ameaça a vida e a integridade 

física dos brasileiros.  

 

O desafio que a situação atual coloca à sociedade brasileira 

e às autoridades públicas é da mais elevada gravidade, e não 

pode ser minimizado. A pandemia de COVID-19 

(Coronavírus) é uma ameaça real e iminente, que irá 

extenuar a capacidade operacional do sistema público de 

saúde, com consequências desastrosas para a população, 

caso não sejam adotadas medidas de efeito imediato.  

 

Assim, entendo que a iniciativa da PGR e demais 

autoridades anuentes está à altura do interesse de toda a 

sociedade na melhor estruturação e apoio ao Sistema Único 

de Saúde, de que depende o bem estar da grande maioria 

dos brasileiros.  

 

O dinamismo com que o quadro de disseminação do 

Coronavírus se desenvolve, associado à relativa incerteza 

científica sobre seriam as melhores práticas para o seu 

enfrentamento, entre inúmeras outras variáveis, recomenda 

a que não se defina de antemão ações e programas 

específicos, mas que se disponibilize os recursos ao 

Ministério da Saúde para emprego em “ações de contenção 
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e mitigação do Coronavírus”. - STF / Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental de n° 568, de Relatoria do 

Ministro Alexandre de Moraes / Sublinhei – 

 

DAS MANIFESTAÇÕES FAVORÁVEIS DA POPULAÇÃO BRASILEIRA E DE BOA PARTE DOS 

INTEGRANTES DO CONGRESSO NACIONAL AO  PLEITO QUE  

CONSTITUI OBJETO DESTA PETIÇÃO INICIAL 

 

 
D.E.01. No âmbito da Câmara Federal e da população brasileira já existem 

pleitos específicos tanto dos (as) Deputados (as) Federais, quanto de vários 

cidadãos, no sentido de destinação do Fundo Especial de Financiamento de 

Campanha, conhecido como Fundão Eleitoral e do Fundo Especial de 

Assistência Financeira aos Partidos Políticos (Fundo Partidário), assim 

como, do valor constante do Projeto de Lei do Congresso Nacional (PLN) de 

n° 4/2020, para o combate ao COVID-19, como bem se comprova com o 

documento de n° 10. 
 
 

 
D.E.02. A prioridade do país é a saúde da população, com anseio de mais 

recursos sob o comando do Executivo, vez que, países estão investindo 

bilhões e o Brasil necessita caminhar no mesmo sentido. 
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D.E.03. Agora, mais do que em qualquer outro momento, se faz essencial 

a aplicação de todos os esforços possíveis. Nesse período de emergência 

nacional, com a atual da pandemia do coronavírus, é necessária a 

mobilização de todos. Nesse sentido, todos os recursos financeiros devem 

ser designados ao Sistema Único de Saúde (SUS).  

 

 

D.E.04. O novo coronavírus veio para ficar por um longo período,  

devendo infectar, ao longo de 1 (um) ano, de 40 % (quarenta por cento) a 70 

% (setenta por cento) da população mundial. Tal situação não pode 

perdurar, eis que se afigura desumana para os que sofrem o irrazoável e 

cruel atraso em suas verbas alimentares e, acima de tudo ofensivo ao mínimo 

existencial da pessoa humana. 

 

 
D.E.05. A situação é caótica, devastadora e intolerável, sendo o objetivo 

que se propõe nesta petição inicial  o de alcançar proteção àquelas pessoas 

que se encontram numa situação mais débil, mais desfavorecida e mais 

desvantajosa. “A saúde deve ser garantida por políticas que obedecem, 

fundamentalmente, aos princípios da universalidade e igualdade. A atenção 

básica, entretanto, recebe especial tratamento pela Constituição, na medida 

em que assegura ‘atendimento integral, com prioridade para as atividades 

preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais”. 
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D.E.06. Em situações como esta, de pandemia mundial a colocar e risco a 

saúde e a vida de milhões de brasileiros (as), o próprio ordenamento 

jurídico acaba por reconhecer a necessidade de tomadas de medidas 

excepcionais para resguardar a moralidade administrativa e o interesse 

público, sendo tais questões prevalecentes em detrimento da rígida e 

tradicional defesa de aplicação do Princípio da Legalidade, que neste 

momento há de sofrer mitigações para viabilizar atuações administrativas 

voltadas para regulamentos de necessidade, caracterizadas concretamente 

como urgentes, temporárias, e proporcionais.   

 

 

D.E.07 Não é moralmente legítimo e nem regular, sob qualquer prisma, 

mormente o administrativo, que se proteja ou que se preservem os valores 

decorrentes do Fundo Especial de Financiamento de Campanha, conhecido 

como Fundão Eleitoral e do Fundo Especial de Assistência Financeira aos 

Partidos Políticos (Fundo Partidário), assim como, do Projeto de Lei do 

Congresso Nacional (PLN) de n° 4/2020, em prejuízo da ajuda que poderá 

ser prestada ao Ministério da Saúde, através de destinação pelo Poder 

Executivo Federal, de quantia significante para preservar a vida de toda 

população brasileira.  A inércia do Poder Judiciário, data maxima venia, é 

indesejada neste momento de crise e pode levar a uma tragédia. 
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DO INSTITUTO DA TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA E  

DA ADEQUAÇÃO AO CASO CONCRETO 

 

 
D.F.01. Sob a égide dos ensinamentos de Bárbara Lupetti, que é 

advogada, professora e pesquisadora do Instituto de Estudos Comparados 

em Administração Institucional de Conflitos, da Universidade Federal 

Fluminense (INEAC-UFF), destacamos que as tutelas jurisdicionais 

provisórias, como o próprio nome diz, são tutelas jurisdicionais não 

definitivas, concedidas pelo Poder Judiciário em juízo de cognição sumária, 

que exigem, necessariamente, confirmação posterior, através de sentença, 

proferida mediante cognição exauriente.  Na verdade as tutelas provisórias 

são o gênero, dos quais derivam duas espécies, sendo estas a tutela 

provisória de urgência e a tutela provisória da evidência.  Uma exige a 

urgência na concessão do Direito.  A outra, evidência. 

 

 
D.F.02. A tutela de urgência exige demonstração da probabilidade do 

direito e perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo (artigo 300, 

do Código de Processo Civil).  A tutela da evidência independe de tais 

requisitos, porque ela é uma tutela “não urgente” (artigo 311, do Diploma 

Processual Civil).  Portanto, uma primeira forma de distingui-las é pensar 

sempre que uma delas, a de urgência, depende da premência do tempo; já a 

outra, a da evidência, não.  É preciso dizer que elas ainda são divididas em 
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mais duas (sub) espécies: I- tutela provisória de urgência antecipada (ou 

satisfativa, como a doutrina vem denominando) e II – tutela provisória de 

urgência cautelar, sendo essencial explicitar que as tutelas provisórias 

antecipadas, asseguram a efetividade do direito material e, as cautelares, do 

direito processual. 

 

 
D.F.03. Mister transcrever, respectivamente, para melhor entendimento, o 

previsto no caput  e nos parágrafos 2º e 3º, do constante no artigo 300, do 

Código de Processo Civil, assim redigidos, ipsis verbis: 

 

“A tutela de urgência será concedida quando houver 

elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o 

perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 

 

 

§ 2o  A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente 

ou após justificação prévia. 

 

§ 3o  A tutela de urgência de natureza antecipada não será 

concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos 

efeitos da decisão.” - Artigo 300, do Código de Processo Civil - 
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D.F.04. In casu, concessa maxima venia, imperioso o reconhecimento da 

garantia do direito material de forma antecipada, já que precisará ser 

implementado, através da atuação do Poder Judiciário, a efetividade da 

proteção do Estado em relação a todos (as) os (as) brasileiros (as), para 

resguardo da vida e da saúde dos nacionais, não podendo dita providência 

esperar o final do processo. 

 

 

D.F.05. In specie, solidificado o denominado fumus boni juris na simples 

verificação no contido nos tópicos anteriores, estes que trazem a incidência 

das matrizes jurídicas constantes nos artigos 1°, 3°, 5°, caput e inciso LXXIII, 

6°, 196 e 227, todos da Constituição Federal c/c artigo 1°, da Lei de n° 4.717, 

de 29 de junho de 1965. 

 

 
D.F.06. Complementando o contexto antes descrito, mister registrar, em 

observância ao periculum in mora, que haverá risco a vida e a saúde de todos 

(as) os (as) brasileiros (as), principalmente aqueles que são integrantes da 

classe com condições financeiras mais escassas e que utilizam o Sistema 

Único de Saúde (SUS), da República Federativa do Brasil, podendo ficar 

todos sob o risco constante de óbitos, dado as subsistência de condições 

mínimas para combate ao COVID-19 e a preservação da saúde. 
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D.F.07. Outrossim, quanto ao perigo de irreversibilidade da decisão, é 

inexistente, ante o interesse maior, que é o direito a saúde, a vida e a 

sobrevivência de todos os (as) brasileiros (as), que precisam ser, data 

maxima venia, assegurados. 

 

 
D.F.08. Sem uma decisão firme e sólida do Poder Judiciário nesse 

momento, a população brasileira poderá se deparar com danos irreversíveis, 

em prejuízo claro ao interesse social e ao direito constitucional a saúde, que 

envolve, inclusive, tratados de direito internacional relativos a direitos 

humanos. 

 

 
D.F.09. Essencial ser esclarecido que nenhum centavo do Fundo Especial 

de Financiamento de Campanha, conhecido como Fundão Eleitoral e do 

Fundo Especial de Assistência Financeira aos Partidos Políticos (Fundo 

Partidário), assim como, do Projeto de Lei do Congresso Nacional (PLN) de 

n° 4/2020, foi gasto ou executado, ou seja, a realocação requerida nesta 

petição inicial também “não acarretará nenhuma descontinuidade de ações 

ou programas de governo, ao mesmo tempo em que virá ao encontro de uma 

necessidade premente que ameaça a vida e a integridade física dos 

brasileiros.” 
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D.F.10. Nesse momento crucial, nunca é demais refletir sobre os mais de 

20.000 (vinte mil) mortos no mundo em decorrência da epidemia do 

COVID-19 (documento de n° 11). 

 

DAS ASTREINTES 

 

 

D.G.01. As astreintes, como se sabe, integram o rol dos meios de coerção 

processual e é uma forma de obter o cumprimento da obrigação devida, 

tendo previsão e autorização legal para o seu estabelecimento, no comando 

de Ordem Pública situado no § 1º, do artigo 536, do Código de Processo 

Civil. 

 
 
D.G.02. In casu, perfeitamente incidente esse instituto, vez que, a fixação 

da multa “independe de requerimento da parte e poderá ser aplicada na fase 

de conhecimento, em tutela provisória ou na sentença, ou na fase de 

execução, desde que seja suficiente e compatível com a obrigação e que se 

determine prazo razoável para o cumprimento do preceito” – caput, do 

artigo 537, do Diploma Processual Civil. 
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V TÓPICO 

- DOS PEDIDO E SUAS ESPECIFICAÇÕES - 

 
 

DOS PEDIDOS PREMONITÓRIOS  

 
E.A.01. Ante tais considerações e diante do presente suporte documental, 

jurídico, de evidência fática e jurídica inconteste, assim como, de qualidade 

probatória insuperável, requer o Autor:  

 

I – O conhecimento e o processamento da presente ação; 

 

II - O deferimento da presente atrial com a consequente 

concessão da tutela provisória de urgência antecipada 

initio litis e inaudita altera pars, para que seja 

determinada a UNIÃO e ao PRESIDENTE DA 

REPÚBLICA (CHEFE DO PODER EXECUTIVO 

FEDERAL), a utilização, se necessário e a qualquer 

momento (CARÁTER PREVENTIVO), de recursos do 

Fundo Especial de Financiamento de Campanha, 

conhecido como Fundão Eleitoral e do Fundo Especial de 

Assistência Financeira aos Partidos Políticos (Fundo 

Partidário), assim como, do Projeto de Lei do Congresso 

Nacional (PLN) de n° 4/2020, na prevenção e no combate 

do coronavírus (COVID-19), em benefício de toda a 
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população brasileira, de forma coordenada com os 

Ministérios da Saúde e da Economia, visando minimizar 

os efeitos de tal pandemia através do emprego de tais 

recursos no Sistema Único de Saúde (SUS) da Republica 

Federativa do Brasil; 

 

 

III - Para caso seja descumprido qualquer das 

determinações acima impostas, pugna o Autor, pelo 

estabelecimento de multa pessoal, específica e por dia 

equivalente a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), para cada 

um dos Réus, nos termos do previsto no artigo 536 e 

seguintes, do Código de Processo Civil, além de 

caracterizar a conduta que criar embaraços a efetivação 

de eventual liminar, como ato atentatório à dignidade da 

Justiça, submetendo cada uma das pessoas que assim 

agir, a incidência da multa prevista no § 2º, do artigo 77, 

da Lei Adjetiva Civil, sem prejuízo das sanções civis e 

criminais (artigo 77, inciso IV e parágrafos 1º, 2º, 3º, 4º e 

5º, do Diploma Processual Civil), tendo como dies a quo o 

ato intimatório do deferimento da medida initio litis, 

assim como, que conste no mandado de cumprimento da 

liminar tais astreintes e a referida multa da regra prevista 

no artigo 77, da Lei Adjetiva Civil; 
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IV – A intimação do representante do Órgão Ministerial 

Federal, para os fins previstos no parágrafo 4°, do artigo 

6°, da Lei Federal de n° 4.717, de 29 de junho de 1965 (O 

Ministério Público acompanhará a ação, cabendo-lhe 

apressar a produção da prova e promover a 

responsabilidade, civil ou criminal, dos que nela incidirem, 

sendo-lhe vedado, em qualquer hipótese, assumir a defesa 

do ato impugnado ou dos seus autores), nos termos do 

expressado no artigo 7°, inciso I, alínea “a”, da Lei Federal 

de n° 4.717, de 29 de junho de 1965. 

 
 

DOS PEDIDOS PRINCIPAIS 

 

 

E.B.01. Pugna, também pela efetivação do contexto abaixo descrito:  

 

I - As citações dos Réus, para tomarem ciência do 

processo, permitindo as suas defesas/contestações, 

completando a relação processual, se assim quiserem, sob 

pena de serem consideradas verdadeiras as alegações 

iniciais e ser proferido julgamento antecipado de mérito, 

de acordo com o previsto nos artigos 238 e 355, do Código 

de Processo Civil c/c artigo 7°, inciso I, alínea “a” e inciso 

IV, da Lei Federal de n° 4.717, de 29 de junho de 1965; 
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II – Seja aplicada a Teoria da Distribuição Dinâmica do 

Ônus da Prova, segundo as diretrizes processuais 

estabelecidas no artigo 373 e seguintes, do Código de 

Processo Civil; 

 

 

III - Ao prolatar a sentença, sejam confirmados todos os 

termos da presente tutela de urgência antecipada acaso 

concedida, reconhecendo o Poder Judiciário a legalidade 

de utilização dos recursos do Fundo Especial de 

Financiamento de Campanha, conhecido como Fundão 

Eleitoral e do Fundo Especial de Assistência Financeira 

aos Partidos Políticos (Fundo Partidário), assim como, do 

Projeto de Lei do Congresso Nacional (PLN) de n° 4/2020, 

na prevenção e no combate do coronavírus (COVID-19), 

em benefício de toda a população brasileira, de forma 

coordenada com os Ministérios da Saúde e da Economia, 

visando minimizar os efeitos de tal pandemia através do 

emprego de tais recursos no Sistema Único de Saúde 

(SUS) da Republica Federativa do Brasil; 
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IV - Possuindo como linha de consideração o contido no 

artigo 12, da Lei de n° 4717, de 29 de junho de 1965 (A 

sentença incluirá sempre, na condenação dos réus, o 

pagamento, ao autor, das custas e demais despesas, judiciais 

e extrajudiciais, diretamente relacionadas com a ação e 

comprovadas, bem como o dos honorários de advogado), 

registro que o Autor, que atua como advogado nesta 

petição inicial, não possui qualquer interesse no 

recebimento de qualquer valor oriundo  desta ação, sendo 

que se ocorrer condenação nesse sentido, que o quantum 

que, eventualmente, teria direito seja completamente 

doado ao Ministério da Saúde, para aplicação no Sistema 

Único de Saúde (SUS), da República Federativa 

Brasileira, em benefício de todos os brasileiros; 

 

 

V – Na eventualidade de virem a ser indeferidas, por 

decisão interlocutória, quaisquer medidas incidentais 

solicitadas, o que não acredita o Autor seja possível 

juridicamente, ad cautelam, requer sejam prequestionadas 

todas as normas constitucionais e infraconstitucionais 

porventura abordadas no presente processo, em especial 

os artigos 1° e seguintes da Lei de n° 4.717, de 29 de junho 

de 1965, que regula a Ação Popular e 1°, 3°, 5°, caput e 
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inciso LXXIII, 6°, 196 e 227, todos da Constituição 

Federal, objetivando dar cumprimento a formalidade 

ensejadora de Juízo Positivo de Admissibilidade de 

Recursos Especial (Superior Tribunal de Justiça) e 

Extraordinário (Excelso Pretório), isso no momento 

processual oportuno; 

 

 

VI - Pugnamos, em relação complementativa, para que os 

pedidos efetivados nesta petição inicial, sejam 

enfrentados e decididos de acordo com o previsto no 

artigo 93, inciso IX, da Carta Republicana Federal c/c 

artigo 489, § 1º, do Código de Processo Civil, que 

determina que todas as decisões judiciais sejam 

fundamentadas, nos termos ali elencados. 
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VI TÓPICO 

- DOS ESSENCIAIS PRESSUPOSTO DE CUNHO PROCESSUAL - 

 

 
DAS PROVAS COM QUE O AUTOR PRETENDE DEMONSTRAR A VERDADE DOS FATOS  

 
 
F.A.01. Especificamente, em que pese entender o Autor que o resultado 

da demanda prescinde de produção de provas, tendo em conta a prova 

documental colacionada aos autos, ressalva que, caso este não seja o 

entendimento de Vossa Excelência, protesta provar o alegado por todos os 

meios de prova em direitos admitidos, por mais especiais que sejam, 

sobretudo com depoimento pessoal dos Réus e ou de seus representantes 

legais, o que desde já requer, sob pena de confissão, podendo, ainda, 

empregar todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda 

que não especificados no Código de Processo Civil, para provar a verdade 

dos fatos em que se funda o pedido ou a defesa e influir eficazmente na 

convicção do juiz (artigo 369, do Código de Processo Civil). 

 

 

DA OPÇÃO DO AUTOR PELA NÃO REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA 

 DE CONCILIAÇÃO OU DE MEDIAÇÃO 

 
 
F.B.01. Necessariamente, procurando atender a previsão normativa 

estabelecida no artigo 319, inciso VII, do Código de Processo Civil, declara e 
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afirma o Autor, que não opta pela realização de audiência de conciliação ou 

de mediação, visto que, entende incidente o previsto no artigo 334, § 2°, 

inciso II, do Diploma Processual Civil. 

 
 

DA NÃO OPÇÃO DO AUTOR PELO ADITAMENTO 

 
 
F.C.01. Possuindo como parâmetro a regra prevista no § 5º, do artigo 303, 

do Código de Processo Civil, o Autor informa que não pretende valer-se do 

benefício previsto no caput, desta norma. 
 
 

DO VALOR DA CAUSA 

 
 
F.D.01. Dá-se à causa, o valor de, aproximadamente, R$ 22.000.000.000,00 

(vinte e dois bilhões de reais), sendo este o benefício econômico pretendido 

nesta petição inicial em prol do povo brasileiro. 

 

Averbando meus cumprimentos de mais elevada estima e 

consideração, peço e aguardo o deferimento dos pedidos. 

 

Brasília, Distrito Federal, 25 de Março de 2020. 

 

 

 
   - Alex Ferreira Borralho - 

Advogado regularmente inscrito na OAB-MA com o n.º 9692 
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 ٭
DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE 

 

 

 

Nos termos do Sistema Integrativo de Normas e do constante na matriz 

jurídica expressada no artigo 425, do Código de Processo Civil, declaro 

que as digitalizações dos documentos em anexo a esta petição são 

autênticas, sendo extraídas sob minha responsabilidade. 

 

Brasília, Distrito Federal, 25 de Março de 2020. 

 

 
   - Alex Ferreira Borralho - 

Advogado regularmente inscrito na OAB-MA com o n.º 9692 
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 ٭
BREVE JULGADO DE REFERÊNCIA PARA ADVOGADOS (AS) 

 
 
 

“TRABALHOS FORENSES.  CÓPIA DE PETIÇÕES SEM 

AUTORIZAÇÃO. ANÁLISE EM TESE.  INFRAÇÃO ÉTICA.  

 

Advogado que copia petição de outrem, ipsis litteris, sem indicação de 

fonte e sem autorização, ainda que tácita ou decorrente de comportamentos 

concludentes, comete infração ética prevista no art. 34, V, do CED e 

afronta princípios imemoriais do direito e da moral: honeste vivere, alterum 

non laedere e suum cuique tribuere.  A reprodução parcial, se desbordar os 

limites análogos aos do direito de citação, também pode, em tese, ensejar o 

cometimento de infração disciplinar.  Precedentes da Primeira Turma:  

Proc. E – 2.391/01, Proc. E – 3.075/04 e Proc. 3.137/2005.” - Proc. E-

4.558/2015 – v.u., em 17.09.2015, do parecer e ementa do Relator Dr. Fábio de Souza 

Ramacciotti – Revisor: Dr. Guilherme Florindo Figueiredo – Presidente em exercício 

Dr. Cláudio Felippe Zalaf / Primeira Turma de Ética Profissional, do Tribunal de Ética 

e Disciplina, da Ordem dos Advogados do Brasil / Seção de São Paulo - 
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-Documento de nº 01 - 

   Carteira da Ordem dos Advogados do Brasil do Autor 
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-Documento de nº 02 - 

                                                Título de Eleitor do Autor 
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-Documento de nº 03 - 

                 Comprovante de Quitação Eleitoral do Autor 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
                                                                                                                                                                     [66] 

 

 
 

 

alexferreiraborralho@uol.com.br 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

-Documento de nº 04 - 

                             Comprovante de Residência do Autor 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
                                                                                                                                                                     [67] 

 

 
 

 

alexferreiraborralho@uol.com.br 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

-Documento de nº 05 - 

        Estimativas feitas por pesquisadores sobre o COVID-19 
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-Documento de nº 06 - 

                                                                            Postagem da Agência Brasil 
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-Documento de nº 07 - 

                                                              Postagem do Site do Senado Federal 
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-Documento de nº 08 - 

                 Decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre Ação Popular 
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-Documento de nº 09 - 

Decisões do eminente Ministro Alexandre de Moraes, do Supremo 

Tribunal Federal (STF) sobre questões que colocam em voga o COVID-19. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
                                                                                                                                                                     [72] 

 

 
 

 

alexferreiraborralho@uol.com.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

-Documento de nº 10 - 

Comprovação de atitudes dos integrantes da Câmara dos Deputados e dos 

cidadãos brasileiros, no sentido de destinação do Fundo Especial de 

Financiamento de Campanha, conhecido como Fundão Eleitoral e do 

Fundo Especial de Assistência Financeira aos Partidos Políticos (Fundo 

Partidário), assim como, do valor constante do Projeto de Lei do Congresso 

Nacional (PLN) de n° 4/2020, para o combate ao COVID-19. 
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-Documento de nº 11 - 

Postagem do Sítio Web “O Antagonista” sobre o número de mortos no 

mundo pelo COVD-19. 

 


